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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


 EDITAL Nº 18/2019, DE 23 DE ABRIL DE 2019 – JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA QUESTÕES E GABARITO
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2019
O MUNICÍPIO DE BARRACÃO faz saber a quem possa interessar a publicação do EDITAL Nº 18/2019 – JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA QUESTÕES E GABARITO do EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 03/2019, conforme segue:

Questão nº 3 – Língua Portuguesa – Nível Superior
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Quando uma palavra está no sentido denotativo significa que ela está no seu sentido literal. De acordo com o Dicionário Michaelis sonhar significa:

“Ter sonho(s); ver alguém ou alguma coisa em sonho: Sonhei que flutuava pelo espaço sideral. A menina dizia que costumava sonhar com o irmão já falecido. Todas as pessoas sonham, embora algumas não se lembrem.

[..]

Fazer ideia de; imaginar, prever, supor: Os turistas nem sonham as dificuldades que terão com essa agência de viagens.

[..]

Ver-se na condição de; imaginar-se: Desde criança, sonhava-se uma atriz de renome.”

Sendo assim, percebe-se que na frase “Ontem eu sonhei com você” a palavra “sonhei” corresponde a ter sonho; ver alguém ou alguma coisa em sonho e imaginar, portanto, estando em seu sentido literal, de dicionário, ou seja, possuindo sentido denotativo. A questão está correta e não será anulada.  
Questão nº 7 – Língua Portuguesa – Nível Superior
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão traz menção às silepses, que são figuras de linguagem, especificamente figuras de sintaxe. Assim sendo, o conteúdo está abarcado no edital. Quanto à alternativa B, não se trata de um erro de português, mas sim, de um recurso estilístico, também chamado de figura de linguagem, utilizado para enfatizar “Os caminhoneiros”. Trata-se de uma silepse de pessoa, e não de um erro de estrutura.  A questão está correta e não será anulada.  
Questão nº 8 – Língua Portuguesa – Nível Superior
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. No edital, mencionava-se “Literatura – A literatura brasileira: das origens aos nossos dias”. O conteúdo “Romantismo” está abarcado nesta menção. A questão está correta e não será anulada.  
Questão nº 12 – Matemática – Nível Superior
Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. a questão não possui alternativa correta a ser assinalada. A alternativa correta deveria de ser [image: image2.png](—g,n)e(—l,n)



.
Questão nº 15 – Matemática – Nível Superior
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão trata da média das avaliações de matemática, cujas avaliações possuem pesos diferentes, para tal é necessário ponderar os pesos das mesmas. Assim temos:
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M = 5,5
Questão nº 16 – Conhecimentos Gerais e Atualidades – Nível Superior
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O conteúdo programático de Conhecimentos Gerais e Atualidades para os cargos de nível superior no edital trás o seguinte: 

“História e geografia do Mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Aspectos econômicos, políticos e sociais do mundo, do Brasil e de Rio Grande do Sul. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, Cinema, Artes e Tecnologia”. (Grifo nosso)

Portanto, o tema da questão, está de acordo com o conteúdo programático do edital. Ressaltamos que a interpretação é parte da resolução da prova e que, de acordo com inúmeras reportagens a respeito do falecimento de “Stan Lee”, algumas elencadas a seguir, ele é considerado o criador de inúmeros super-heróis e é intimamente ligado à Marvel.

Fontes:

https://veja.abril.com.br/tveja/em-cartaz/stan-lee-a-vida-e-morte-do-homem-de-mil-personagens/
https://g1.globo.com/pop-arte/cinema/noticia/2018/11/13/herois-de-stan-lee-arrecadaram-mais-de-us-21-bilhoes-nos-cinemas.ghtml
https://www.huffpostbrasil.com/2018/11/12/morre-stan-lee-criador-de-super-herois-emblematicos-da-marvel_a_23587623/
https://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2018/11/14/stan-lee-estava-trabalhando-em-novo-super-heroi-diz-site.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/geral-46189570
Questão nº 23 – Agente de Controle Interno
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O candidato(a) se insurge contra a questão, requerendo a sua anulação, sob a argumentação de que nenhuma das opções está correta com base na Lei em questão, sendo que a proposição “III” não deixa claro se a competência é privativa ou comum. Porém, sem razão. Isso porque, de acordo com o disposto na Lei Orgânica do Município de Barracão – RS, todos os itens estão corretos. Note-se: 

I- Ao Município compete privativamente fixar e sinalizar as zonas de silêncio de transito e trafego em condições especiais. (Art. 12, XXIII, Lei n° 674/1990).

II- Promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico é competência comum do Município, União e do Estado. (Art. 13, IX, Lei n° 674/1990). 

III- Ao Município compete suplementar a legislação federal e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu peculiar interesse. (Art. 14, Lei n° 674/1990). Trata-se de competência suplementar. 

IV- É competência privativa do Município instituir e arrecadar tributo, bem como aplicar as suas rendas. (Art. 38, I, Lei n° 674/1990). 

Pelo exposto, não assiste razão ao candidato. RECURSO IMPROVIDO.
Questão nº 26 – Agente de Controle Interno
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O § 4º do artigo 17 da Lei 8.429/92 afirma que:

“O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.”

 Do texto determina-se que o Ministério Público deverá em qualquer caso intervir no processo, se não como parte, mas como fiscal da lei, sendo que a sua não intervenção, em qualquer umas das situações, pode representar a nulidade do processo. Portanto, a questão não é passível de anulação.
Questão nº 30 – Agente Comunitário de Saúde
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Recurso não assiste ao candidato, pois o tratamento com inseticidas é descrito como tratamento químico e não biológico, sendo que nessa modalidade existem diversos modelos de tratamento. Segundo o Ministério da Saúde, quando os inseticidas são utilizados como larvicidas, diretamente no criadouro, no foco do problema, o tratamento é descrito como focal.

Fonte: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2014/maio/30/Instrucoes-para-uso-de-pyriproxifen-maio-2014.pdf
Questão nº 30 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Os candidatos(as) insurgem-se contra a questão, requerendo a sua anulação, por alegarem a ocorrência de erro em sua formulação. No primeiro, terceiro e quarto recursos, afirma-se que a proposição “II” estaria incorreta. No segundo recurso sustenta-se que a existência de divergências doutrinárias acerca do tema seria suficiente para a anulação da questão. Porém, razão não lhes assiste. Com relação ao disposto no item “II”, não há qualquer equívoco ou erro de formulação. Do mesmo modo, a divergência doutrinária existente não pode ser suficiente para suscitar a anulação da questão. Isso porque, esta banca corrobora com o entendimento doutrinário no sentido de que “ser instituído em lei” não é uma característica conceptual do tributo, mas um pressuposto para sua validade. Conforme leciona Folloni (2014, p. 27)

O conceito [de tributo], porém, confunde o que é tributo com a forma como o tributo deve ser instituído e cobrado. Um tributo não “é” instituído em lei como se “ser instituído em lei” fosse uma característica ontológica do tributo. O tributo deve ser instituído em lei, e isso é um requisito deontológico para sua validade. Ser, ou não, instituído em lei, não é nota caracterizadora do tributo. Não é recorrendo ao instrumento normativo pelo qual a exação foi instituída que se saberá se se trata, ou não, de um tributo. Um tributo instituído por decreto não deixa de ser, por isso, um tributo, embora seja inválido, pois tributo não deve ser instituído por decreto. Há uma confusão entre ser e dever-ser nesse ponto do conceito. Se determinada prestação pecuniária compulsória, não decorrente de fato ilícito, não for instituída por lei, esse detalhe não a legitimará como uma exação de natureza não tributária. Em vez disso, a não instituição por lei implicará invalidade do tributo mas, ainda assim, eventualmente, um tributo. Não ser instituído em lei não faz da exação um não tributo, mas implica invalidade do tributo. Isso porque ser, ou não, instituído em lei, não é da essência do tributo: é um requisito para sua validade. Essas reflexões implicam que “ser instituído em lei” não é uma característica conceptual do tributo, mas um pressuposto para sua validade. Por outro lado, o trecho é relevante para caracterizar o tributo como uma obrigação ex lege, decorrente de lei, e não exvoluntae, decorrente de acordo de vontades.

Portanto, a questão não é passível de anulação. RECURSOS IMPROVIDOS. 

REFERÊNCIAS

FOLLONI, André. Art. 3° do CTN. In: GRILLO, Fabio Artigas; SILVA, Roque Sérgio D’Andrea da (Coords.). Código Tributário Nacional Anotado. OAB Paraná: Curitiba, 2014.
Questão nº 31 – Agente de Controle Interno
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão encontra-se exatamente de acordo com o artigo 40 da Lei 4.320/64:

“Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.” (grifo nosso).

Portanto, a questão não é passível de anulação.
Questão nº 31 – Professor de Educação Infantil
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil Vol. 1 - Introdução, página 73: A rotina na educação infantil pode ser facilitadora ou cerceadora dos processos de desenvolvimento e aprendizagem. Rotinas rígidas e inflexíveis desconsideram a criança, que precisa adaptar-se a ela e não o contrário, como deveria ser; desconsideram também o adulto, tornando seu trabalho monótono, repetitivo e pouco participativo. Considerada como um instrumento de dinamização da aprendizagem, facilitador das percepções infantis sobre o tempo e o espaço, uma rotina clara e compreensível para as crianças é fator de segurança. A rotina pode orientar as ações das crianças, assim como dos professores, possibilitando a antecipação das situações que irão acontecer. Sendo assim a questão será mantida e a alternativa correta é a letra D.
Questão nº 33 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. Os candidatos requerem a anulação da questão, pois consta como corretas duas alternativas (B e C). Assiste razão aos candidatos. 

b) Nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado. (Art. 102, “c”, CF).

c) Nas infrações penais comuns, os membros do Congresso Nacional. (Art. 102, “b”, CF). 

Assim sendo, merecem ser PROVIDOS os recursos.
Questão nº 35 – Agente de Controle Interno
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão é bastante claro ao afirmar “a moratória só poderá ser concedida através de”, o termo “através” refere-se a forma como se dará a concessão e não por quem se dará a concessão da moratória que é o que expressa os incisos I e II do artigo 152 da Lei nº 5.172/1966. O parágrafo único do artigo 152 e os artigos que seguem deixam claro que a forma de concessão da moratória é a Lei. Portanto, a questão não é passível de anulação.
Questão nº 35 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Aduz o candidato(a) que nos termos da LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992, a questão possui duas alternativas corretas, letras “C” e “D”. Sem razão. Com base na referida Lei, veja-se: 

c) Incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial da Administração. (Art. 9, XI, da Lei n° 8.429/1992 – que importa enriquecimento ilícito).

d) Realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea.(art. 10, VI, da Lei n° 8.429/1992 – que causa prejuízo ao erário). 

Assim sendo, possuindo a questão apenas uma questão correta, não é passível de anulação. RECURSO IMPROVIDO.
Questão nº 37 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O(a) candidato(a) requer a anulação da questão, alegando ter ocorrido omissão na transcrição do artigo 7º e suas alíneas da CLT, a fim de que seja anulada a questão, pois também consideradas como corretas as alternativas “A” e “C”. Todavia, tal entendimento não merece prosperar, eis que proveniente de falha na interpretação da questão. Note-se que pela disposição da legislação em exame, em regra, as disposições da CLT aplicam-se “A toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.” e, em regra, não se aplica (art. 7º e alíneas): 

Aos trabalhadores rurais (Art. 7°, “b”); 

Aos empregados domésticos. (Art. 7°, “a”);

Aos funcionários públicos da União em serviço nas próprias repartições. (Art. 7°, “c”);

Logo, a única alternativa correta é aquela apontada no gabarito. RECURSO IMPROVIDO.
Questão nº 38 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Sustenta o(a) candidato(a) a necessidade de anulação da questão, que tanto a alternativa A quanto a alternativa D estão corretas. Sem razão. De acordo com o Art. 29, § 2º da CLT: 

a) na data-base;                 

b) a qualquer tempo, por solicitação do trabalhador;                         

c) no caso de rescisão contratual; ou                            

d) necessidade de comprovação perante a Previdência Social.       

A alternativa “D” se torna incorreta, pois dispõe que as anotações serão feitas no caso de rescisão contratual, sendo desnecessária sua comprovação perante a Previdência Social.

Portanto, a questão não é anulável. RECURSO IMPROVIDO.
Questão nº 38 – Professor de Educação Infantil
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil Vol. 3 –Conhecimento de Mundo, página 75: Ao ouvir um impulso sonoro curto, a criança que realiza um movimento corporal está transpondo o som percebido para outra linguagem. Diferentes tipos de sons (curtos, longos, em movimento, repetidos, muito fortes, muito suaves, graves, agudos etc.) podem ser traduzidos corporalmente. Pode-se propor, para crianças a partir de quatro anos, que relacionem som e registro gráfico, criando códigos que podem ser lidos e decodificados pelo grupo: sons curtos ou longos, graves ou agudos, fortes ou suaves etc. Nessa faixa etária, a criança não deve ser treinada para a leitura e escrita musical na instituição de educação infantil. O mais importante é que ela possa ouvir, cantar e tocar muito, criando formas de notação musicais com a orientação dos professores. Sendo assim a questão será mantida e a alternativa correta é a letra D.
Questão nº 39 – Procurador Municipal
Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Aduz o(a) candidato(a) que a questão é anulável, pois houve uma omissão na transcrição do artigo art. 11º da CLT, derivado de erro na elaboração das respostas. Contudo, tal interpretação não pode prevalecer. 

39) Sobre prescrição no processo do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA:
a) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois anos. CORRETA.
 Art. 11-A, da CLT: “Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois anos.”

b) A declaração da prescrição intercorrente somente poderá ser requerida, em qualquer grau de jurisdição.     INCORRETA.
Art. 11-A, da CLT: “[...] § 2ºA declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição.”  

c) A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos.  CORRETA. 
Art. 11, da CLT: “A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.”
d) A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução.  CORRETA.
Art. 11, § 1º, da CLT: “A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução.”         

Questão de acordo com a legislação apontada, somente a alternativa “b” está incorreta. RECURSO IMPROVIDO.
Barracão (RS), 23 de abril de 2019.

Aldir Zanella da Silva
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Data supra
